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protecção da maternidade e da paternidade ou da lei
sindical.»

5.o O n.o 4 do n.o 52.o da Portaria n.o 1098/99, de
21 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Perde o direito ao subsídio de isenção de horário
de trabalho, pelo período correspondente, o trabalhador
que, por qualquer motivo, estiver ausente do serviço,
excepto se se tratar de acidente em serviço ou doença
profissional ou por faltas dadas ao abrigo do regime
jurídico da protecção da maternidade e da paternidade
ou da lei sindical.»

6.o O período de duração normal do trabalho semanal
dos trabalhadores integrados na carreira profissional de
desenhador, constante do anexo II-A da Portaria
n.o 1098/99, de 21 de Dezembro, é alterado para trinta
e cinco horas.

7.o Os aumentos salariais a que se referem os n.os 1.o
e 2.o da presente portaria produzem efeitos a 1 de
Janeiro de 2002.

8.o A alteração prevista no n.o 3.o da presente portaria
produz efeitos a partir de 1 de Março de 2002.

O Secretário de Estado da Administração Marítima
e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro,
em 18 de Fevereiro de 2002.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto Regulamentar n.o 13/2002
de 12 de Março

Na sequência da publicação do Decreto-Lei
n.o 54/2002, de 11 de Março, torna-se necessário definir
os requisitos mínimos das instalações e do funciona-
mento comuns a todos os empreendimentos de turismo
no espaço rural e os requisitos específicos de cada uma
das suas modalidades de hospedagem.

Com o presente diploma pretende-se precisar alguns
conceitos existentes na legislação revogada por aquele
diploma sem contudo alterar no essencial os requisitos
mínimos a que estavam sujeitas as casas e empreen-
dimentos de turismo no espaço rural, aproveitando
igualmente para sistematizar melhor o regime aplicável
a cada uma das suas modalidades de hospedagem, por
forma a tornar o diploma mais perceptível e claro.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses e as associações patronais represen-
tativas do sector do turismo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 54/2002, de 11 de Março, e nos termos da
alínea c) do artigo 199.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.o

Âmbito

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes,
os empreendimentos de turismo no espaço rural pre-
vistos nas alíneas a) a e) do n.o 3 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 54/2002, de 11 de Março, devem preencher

os requisitos mínimos das instalações, do equipamento
e do serviço fixados naquele diploma e no presente
regulamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
os requisitos mínimos das instalações, do equipamento
e do serviço dos hotéis rurais são os previstos no
artigo 39.o do presente diploma e no n.o 2 do artigo 3.o
e no capítulo II do Decreto Regulamentar n.o 36/97,
de 25 de Setembro.

3 — Para um empreendimento de turismo no espaço
rural ser classificado como hotel rural deve preencher,
para além dos requisitos previstos no número anterior,
os requisitos estabelecidos na tabela anexa ao presente
regulamento, e que dele faz parte integrante.

4 — Os requisitos mínimos das instalações, do equi-
pamento e do serviço dos parques de campismo rurais
são os previstos no Decreto-Lei n.o 192/82, de 19 de
Maio.

5 — Nos edifícios contíguos aos empreendimentos de
turismo no espaço rural previstos nas alíneas a) a e)
do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 54/2002, de
11 de Março, não são permitidas quaisquer actividades
que perturbem a tranquilidade dos hóspedes, nomea-
damente quaisquer outras formas de alojamento turís-
tico e de estabelecimentos de restauração e de bebidas.

CAPÍTULO II

Dos requisitos gerais das instalações e do funcionamento
dos empreendimentos de turismo no espaço rural

SECÇÃO I

Dos requisitos das instalações

Artigo 2.o

Condição geral de instalação

A instalação das infra-estruturas e máquinas e, de
um modo geral, de todo o equipamento necessário para
o funcionamento dos empreendimentos de turismo no
espaço rural previstos no n.o 1 do artigo anterior deve
efectuar-se de modo que não se produzam ruídos, vibra-
ções, fumos ou cheiros susceptíveis de perturbar ou de,
de qualquer modo, afectar o ambiente do empreendi-
mento e a comodidade dos hóspedes.

Artigo 3.o

Infra-estruturas

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
os empreendimentos de turismo no espaço rural pre-
vistos no n.o 1 do artigo 1.o devem dispor de electricidade
e água potável corrente.

2 — Se não existir rede pública de água, os empreen-
dimentos de turismo no espaço rural previstos no n.o 1
do artigo 1.o devem dispor de reservatórios de água
potável, com capacidade suficiente para satisfazer as
necessidades correntes dos serviços nelas prestados.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, a
captação de água deve possuir as adequadas condições
de protecção sanitária e o sistema ser dotado dos pro-
cessos de tratamento requeridos para potabilização da
água ou para a manutenção dessa potabilização, de
acordo com as normas de qualidade da água em vigor,
devendo para o efeito ser efectuadas análises físico-quí-
micas e ou microbiológicas.
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4 — Nos empreendimentos de turismo no espaço
rural previstos no n.o 1 do artigo 1.o devem existir extin-
tores portáteis de incêndio em número e local adequados
às suas características e dimensões.

5 — Nos quartos e casas de banho dos empreendi-
mentos de turismo no espaço rural previstos no n.o 1
do artigo 1.o apenas é permitida a utilização de equi-
pamentos eléctricos cuja instalação cumpra os requisitos
legalmente exigidos.

6 — Os empreendimentos de turismo no espaço rural
previstos no n.o 1 do artigo 1.o não servidos por rede
pública de esgotos devem ser dotados de sistemas de
evacuação de águas residuais ligados a sistemas depu-
radores, de acordo com o previsto na legislação em vigor.

Artigo 4.o

Sistema e equipamento de climatização

Nos quartos e demais zonas dos empreendimentos
de turismo no espaço rural previstos no n.o 1 do artigo 1.o
destinados aos hóspedes devem existir unidades de aque-
cimento e ventilação eléctricas, a óleo, devidamente cer-
tificadas, em número suficiente e com comando regu-
lável, de modo a garantir uma adequada temperatura
ambiente.

Artigo 5.o

Zonas de serviço

Nos empreendimentos de turismo no espaço rural
previstos no n.o 1 do artigo 1.o deve existir uma zona
de arrumos separada das destinadas aos hóspedes e ins-
talada por forma a evitar-se a propagação de cheiros
e a obter-se o seu conveniente isolamento das outras
dependências do empreendimento.

SECÇÃO II

Requisitos de funcionamento

Artigo 6.o

Placa identificativa dos empreendimentos de turismo no espaço rural

Em todos os empreendimentos de turismo no espaço
rural previstos no n.o 1 do artigo 1.o é obrigatória a
afixação no exterior, junto à entrada principal, de uma
placa identificativa da sua afectação àquela exploração,
aprovada nos termos previstos no artigo 57.o do Decre-
to-Lei n.o 54/2002, de 11 de Março.

Artigo 7.o

Zona de recepção e escritório de atendimento

1 — Nas casas de turismo de habitação, de turismo
rural e de agro-turismo deve existir uma zona de recep-
ção aos hóspedes destinada a prestar, durante o seu
período de estada, pelo menos, os seguintes serviços:

a) Registar as entradas e saídas dos hóspedes;
b) Receber, guardar e entregar aos hóspedes a cor-

respondência, bem como os objectos que lhes
sejam destinados;

c) Anotar e dar conhecimento aos hóspedes, logo
que possível, das chamadas telefónicas e men-
sagens que forem recebidas durante a sua
ausência;

d) Facultar o livro de reclamações, quando soli-
citado.

2 — Na zona de recepção aos hóspedes devem ser
colocadas em locais bem visíveis as informações res-
peitantes ao funcionamento do empreendimento, desig-
nadamente sobre os serviços que o mesmo preste e os
respectivos preços.

3 — Nas casas de turismo de aldeia e nas casas de
campo deve existir um escritório de atendimento que
preste os serviços previstos nas alíneas a) a d) do n.o 1.

Artigo 8.o

Informações

1 — Nos empreendimentos de turismo no espaço
rural previstos no n.o 1 do artigo 1.o devem existir, à
disposição dos hóspedes, informações escritas em por-
tuguês e outra língua estrangeira, sobre:

a) Os serviços a que o hóspede pode ter acesso
e os respectivos preços, incluindo o da diária
do alojamento;

b) Os horários das refeições, incluindo os do ser-
viço de pequenos-almoços, quando existirem;

c) Os equipamentos existentes à disposição dos
hóspedes para a prática de desportos ou outras
actividades de animação turística e regras para
a sua utilização;

d) A localização dos serviços médicos, das farmá-
cias e dos serviços de primeiros socorros mais
próximos;

e) A existência de livro de reclamações;
f) As zonas do empreendimento que podem ser

utilizadas pelos hóspedes e as que estão reser-
vadas ao seu proprietário, possuidor ou legítimo
detentor, quando for caso disso.

2 — O responsável pelo empreendimento deve estar
apto a dar informações sobre o património turístico,
natural, histórico, etnográfico, cultural, gastronómico e
paisagístico da região onde o empreendimento se loca-
liza, nomeadamente sobre:

a) Itinerários característicos;
b) Circuitos turísticos existentes;
c) Desportos;
d) Artesanato, gastronomia, vinhos e outros pro-

dutos agro-alimentares tradicionais;
e) Estabelecimentos de restauração e bebidas exis-

tentes nas proximidades dos empreendimentos;
f) Festas, feiras, romarias e outros acontecimentos

locais de natureza popular;
g) Meios de transporte público que servem o

empreendimento e vias de acesso.

3 — Nas informações de carácter geral relativas ao
turismo no espaço rural e aos serviços oferecidos aos
hóspedes e visitantes devem ser usados os sinais nor-
malizados constantes da tabela aprovada pela Portaria
n.o 1068/97, de 23 de Outubro.

Artigo 9.o

Renovação de estada

1 — Os hóspedes devem deixar os empreendimentos
de turismo no espaço rural livres até às 12 horas do
dia de saída ou até à hora convencionada, entendendo-se
que se o não fizerem renovam a sua estada por mais
um dia.

2 — O responsável pelo empreendimento não é obri-
gado a aceitar o prolongamento da estada dos hóspedes
para além do dia previsto para a sua saída.
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Artigo 10.o

Serviço de refeições

1 — Nos empreendimentos de turismo no espaço
rural previstos no n.o 1 do artigo 1.o é obrigatório o
serviço de pequenos-almoços, excepto quando o hós-
pede o dispensar, caso em que são postos à disposição
deste os alimentos destinados à sua preparação, se o
quarto dispuser de sala privativa com equipamento para
o efeito ou na casa existir cozinha que possa ser utilizada
pelos hóspedes.

2 — Quando não existir um estabelecimento de res-
tauração localizado a menos de 5 km dos empreendi-
mentos de turismo no espaço rural, devem ser fornecidos
aos hóspedes almoços e jantares, mediante solicitação
prévia, salvo nas casas de campo, quando estas não
forem utilizadas como habitação própria dos seus pro-
prietários, possuidores ou legítimos detentores.

3 — As refeições servidas nos empreendimentos de
turismo no espaço rural devem corresponder à tradição
da cozinha portuguesa e utilizar, na medida do possível,
produtos da região.

4 — Para além das refeições principais, pode ainda
ser prestado aos hóspedes um serviço de refeições
ligeiras.

Artigo 11.o

Fornecimentos incluídos no preço diário do alojamento

No preço diário do alojamento está incluído, obri-
gatoriamente, o pequeno-almoço, o serviço de arruma-
ção e limpeza e o consumo, sem limitações, de água
e de electricidade.

Artigo 12.o

Arrumação e limpeza

1 — As zonas dos empreendimentos de turismo no
espaço rural previstas no n.o 1 do artigo 1.o destinadas
aos hóspedes devem ser arrumadas e limpas diaria-
mente.

2 — Nos empreendimentos de turismo no espaço
rural previstos no n.o 1 do artigo 1.o, as roupas de cama
e as toalhas das casas de banho dos quartos de dormir
devem ser substituídas, pelo menos, uma vez por semana
e sempre que mude o hóspede.

Artigo 13.o

Pessoal de serviço

Todo o pessoal de serviço dos empreendimentos de
turismo no espaço rural previstos no n.o 1 do artigo 1.o
deve apresentar-se sempre com a máxima correcção e
limpeza.

CAPÍTULO III

Dos requisitos específicos das modalidades de hospe-
dagem dos empreendimentos de turismo no espaço
rural.

SECÇÃO I

Requisitos das casas de turismo de habitação

Artigo 14.o

Unidades de alojamento

1 — Cada quarto nas casas de turismo de habitação
corresponde a uma unidade de alojamento.

2 — Nas casas de turismo de habitação o número
mínimo e máximo de unidades de alojamento destinadas
aos hóspedes é de, respectivamente, 3 e 10.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
nas casas de turismo de habitação as unidades de alo-
jamento destinadas aos hóspedes que não estiverem
integradas no edifício principal da casa podem situar-se
em edifícios contíguos ou próximos daquele, que com
ele se harmonizem do ponto de vista arquitectónico e
da qualidade das instalações e equipamentos, desde que
a sua utilização não constitua incómodo para os hós-
pedes.

4 — Nas casas de turismo de habitação só podem ser
instaladas unidades de alojamento fora do edifício prin-
cipal, nos termos previstos no número anterior, quando
naquele se situarem pelo menos duas dessas unidades.

5 — No edifício principal das casas de turismo de
habitação deve existir, pelo menos, uma sala de estar
destinada aos hóspedes.

Artigo 15.o

Quartos e salas de estar

1 — Nos quartos das casas de turismo de habitação
destinados aos hóspedes só podem ser instaladas uma
ou duas camas individuais ou uma cama de casal.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
a capacidade máxima dos quartos é de duas pessoas.

3 — A solicitação do hóspede, nos quartos com capa-
cidade para duas pessoas podem ser instaladas até duas
camas suplementares individuais, desde que as mesmas
se destinem a crianças.

4 — Nas casas de turismo de habitação os quartos
e, quando existirem, as salas privativas devem ter janelas
ou sacadas dando directamente para o exterior e estar
dotados de mobiliário e equipamento adequados.

5 — Nas casas de turismo de habitação as portas dos
quartos devem possuir um sistema de segurança que
apenas permita o acesso ao hóspede e ao pessoal do
empreendimento.

6 — Se os quartos previstos no n.o 3 do artigo anterior
dispuserem de salas privativas, nestas podem ser ins-
taladas kitchenettes de forma a permitir aos hóspedes
a preparação de pequenos-almoços ou refeições ligeiras.

7 — Nos casos previstos no número anterior apenas
podem ser utilizados equipamentos eléctricos ou que
utilizem gás natural, de origem devidamente controlada,
desde que os mesmos cumpram os requisitos legalmente
exigidos para a sua instalação.

Artigo 16.o

Áreas dos quartos e das salas

1 — Nas casas de turismo de habitação a área mínima
dos quartos com duas camas ou uma cama de casal
não deve ser inferior a 12 m2 e a dos quartos com uma
cama individual a 10 m2.

2 — Quando os quartos das casas de turismo de habi-
tação dispuserem de salas privativas, a área destas não
deve ser inferior a 12 m2.

Artigo 17.o

Cozinhas e casas de banho

1 — As casas de turismo de habitação devem dispor
de cozinhas equipadas, no mínimo, com frigorífico,
fogão, lava-loiça e armários para víveres e utensílios
e dispor de dispositivo para absorver fumos e cheiros.
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2 — Nas casas de turismo de habitação os quartos
devem dispor de casas de banho privativas.

3 — As casas de banho são compostas, no mínimo,
por chuveiro ou polibã, retrete e lavatório com espelho
e ponto de luz e tomada de corrente eléctrica.

4 — As paredes, pavimentos e tectos destas instala-
ções devem ser revestidos de materiais resistentes,
impermeáveis e de fácil limpeza.

Artigo 18.o

Telefone e telecópia

As casas de turismo de habitação devem ter um tele-
fone e um aparelho de telecópia a que os hóspedes
possam ter acesso, sendo obrigatória a afixação junto
do mesmo e em local bem visível o custo do serviço.

SECÇÃO II

Requisitos das casas de turismo rural

Artigo 19.o

Unidades de alojamento

1 — Cada quarto nas casas de turismo rural corres-
ponde a uma unidade de alojamento.

2 — Nas casas de turismo rural o número máximo
de unidades de alojamento destinadas aos hóspedes é
de 10.

3 — Aplica-se às casas de turismo rural, com as neces-
sárias adaptações, o disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 14.o
do presente diploma.

Artigo 20.o

Quartos e salas de estar

Aplica-se aos quartos e às salas de estar das casas
de turismo rural, com as necessárias adaptações, o dis-
posto no artigo 15.o do presente diploma.

Artigo 21.o

Áreas dos quartos e das salas

1 — Nas casas de turismo rural a área mínima dos
quartos com duas camas ou uma cama de casal não
deve ser inferior a 9 m2 e a dos quartos com uma cama
individual a 7 m2.

2 — Quando os quartos das casas de turismo rural
dispuserem de salas privativas, a área destas não deve
ser inferior a 12 m2.

Artigo 22.o

Cozinhas e casas de banho

1 — As casas de turismo rural devem dispor de cozi-
nhas equipadas, no mínimo, com frigorífico, fogão, lava-
-loiça e armários para víveres e utensílios e dispor de
dispositivo para absorver fumos e cheiros.

2 — Nas casas de turismo rural deve existir uma casa
de banho, pelo menos, por cada dois quartos.

3 — Aplica-se às casas de banho das casas de turismo
rural, com as necessárias adaptações, o disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 17.o do presente diploma.

Artigo 23.o

Telefone e telecópia

É aplicável às casas de turismo rural, com as neces-
sárias adaptações, o disposto no artigo 18.o do presente
diploma.

SECÇÃO III

Requisitos das casas de agro-turismo

Artigo 24.o

Unidades de alojamento

1 — Cada quarto nas casas de agro-turismo corres-
ponde a uma unidade de alojamento.

2 — Nas casas de agro-turismo o número máximo de
unidades de alojamento destinadas aos hóspedes é de 10.

3 — Aplica-se às casas de agro-turismo, com as neces-
sárias adaptações, o disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 14.o
do presente diploma.

Artigo 25.o

Quartos e salas de estar

Aplica-se aos quartos e às salas de estar das casas
de agro-turismo, com as necessárias adaptações, o dis-
posto no artigo 15.o do presente diploma.

Artigo 26.o

Áreas dos quartos e das salas

Aplica-se às áreas dos quartos e das salas das casas
de agro-turismo, com as necessárias adaptações, o dis-
posto no artigo 21.o do presente diploma.

Artigo 27.o

Cozinhas e casas de banho

1 — As casas de agro-turismo devem dispor de cozi-
nhas equipadas, no mínimo, com frigorífico, fogão, lava-
-loiça e armários para víveres e utensílios e dispor de
dispositivo para absorver fumos e cheiros.

2 — Nas casas de agro-turismo deve existir uma casa
de banho, pelo menos, por cada dois quartos.

3 — Aplica-se às casas de banho das casas de agro-
-turismo, com as necessárias adaptações, o disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 17.o do presente diploma.

Artigo 28.o

Telefone e telecópia

É aplicável às casas de agro-turismo, com as neces-
sárias adaptações, o disposto no artigo 18.o do presente
diploma.

SECÇÃO IV

Requisitos dos empreendimentos de turismo de aldeia

Artigo 29.o

Unidades de alojamento

Nos empreendimentos de turismo de aldeia cada casa
corresponde a uma unidade de alojamento.

Artigo 30.o

Quartos e salas de estar

1 — Nos empreendimentos de turismo de aldeia o
número máximo de quartos destinados aos hóspedes
em cada casa é de três.

2 — Aplica-se aos quartos e às salas de estar dos
empreendimentos de turismo de aldeia, com as neces-
sárias adaptações, o disposto no artigo 15.o do presente
diploma.
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Artigo 31.o

Áreas dos quartos e das salas

Aplica-se às áreas dos quartos e das salas dos
empreendimentos de turismo de aldeia, com as neces-
sárias adaptações, o disposto no artigo 21.o do presente
diploma.

Artigo 32.o

Cozinhas ou pequenas cozinhas e casas de banho

1 — As casas dos empreendimentos de turismo de
aldeia devem dispor de cozinhas ou pequenas cozinhas
(kitchenettes) equipadas com frigorífico, fogão, lava-loiça
e armários para víveres e utensílios e dispor de dis-
positivo para absorver fumos e cheiros.

2 — Nas casas dos empreendimentos de turismo de
aldeia deve existir uma casa de banho, pelo menos, por
cada três quartos.

3 — Aplica-se às casas de banho das casas dos
empreendimentos de turismo de aldeia, com as neces-
sárias adaptações, o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 17.o
do presente diploma.

Artigo 33.o

Telefone e telecópia

O escritório de atendimento dos empreendimentos
de turismo de aldeia deve ter um telefone e um aparelho
de telecópia a que os hóspedes possam ter acesso, sendo
obrigatória a afixação junto do mesmo e em local bem
visível o custo do serviço.

SECÇÃO V

Requisitos das casas de campo

Artigo 34.o

Unidades de alojamento

1 — Cada quarto nas casas de campo corresponde
a uma unidade de alojamento.

2 — Nas casas de campo o número máximo de uni-
dades de alojamento destinadas aos hóspedes é de 10.

Artigo 35.o

Quartos e salas de estar

Aplica-se aos quartos e às salas de estar das casas
de campo, com as necessárias adaptações, o disposto
no artigo 15.o do presente diploma.

Artigo 36.o

Áreas dos quartos e das salas

Aplica-se às áreas dos quartos e das salas das casas
de campo, com as necessárias adaptações, o disposto
no artigo 21.o do presente diploma.

Artigo 37.o

Cozinhas ou pequenas cozinhas e casas de banho

1 — As casas de campo devem dispor de cozinhas
ou pequenas cozinhas (kitchenettes) equipadas com fri-

gorífico, fogão, lava-loiça e armários para víveres e uten-
sílios e dispor de dispositivo para absorver fumos e
cheiros.

2 — Aplica-se às casas de banho das casas de campo,
com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 3
e 4 do artigo 17.o e no n.o 2 do artigo 32.o do presente
diploma.

Artigo 38.o

Telefone e telecópia

É aplicável às casas de campo, com as necessárias
adaptações, o disposto no artigo 33.o do presente
diploma.

SECÇÃO VI

Requisitos dos hotéis rurais

Artigo 39.o

Características gerais

1 — Os hotéis rurais devem:

a) Ocupar a totalidade de um ou mais edifícios
de reconhecido valor arquitectónico, histórico
ou artístico, ou com características próprias do
meio rural onde se insere;

b) Não possuir menos de 10 nem mais de 30 quar-
tos ou suítes;

c) Dispor de instalações, equipamento e mobiliário
de boa qualidade e característico da região, ofe-
recendo aspecto geral e ambiente agradáveis.

2 — As suítes dos hotéis rurais não podem dispor
de mais de um quarto de dormir.

3 — As unidades de alojamento dos hotéis rurais
devem dispor de uma casa de banho simples privativa,
salvo se se tratar de edifícios antigos de valor arqui-
tectónico que não permitam a realização das obras
necessárias sem pôr em risco a sua segurança ou cujas
obras tenham um custo economicamente incomportável
em consequência das características do edifício.

CAPÍTULO IV

Contra-ordenações

Artigo 40.o

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações:

a) A violação do disposto no n.o 2 do artigo 1.o,
nos artigos 3.o, 7.o e 10.o, nos n.os 2, 4 e 5 do
artigo 14.o, nos n.os 4 e 7 do artigo 15.o, no
artigo 18.o, nos n.os 2 e 3 do artigo 19.o, no
artigo 22.o, nos n.os 2 e 3 do artigo 24.o, nos
artigos 28.o, 29.o e 33.o, no n.o 2 do artigo 34.o
e nos artigos 38.o e 39.o;

b) A violação do disposto no artigo 2.o, nos arti-
gos 4.o a 6.o, no artigo 8.o, nos artigos 11.o a
13.o, nos n.os 1, 3 e 5 do artigo 15.o, nos arti-
gos 16.o, 17.o, 20.o, 21.o, 25.o a 27.o, 30.o a 32.o
e 35.o a 37.o;
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c) A falta ou o não cumprimento de qualquer dos
requisitos exigidos nos n.os 1 («Infra-estrutu-
ras»), 2 («Unidades de alojamento»), 3 («Zonas
de utilização comum»), 4 («Zonas de serviço»)
e 5 («Acessos») no anexo ao presente regu-
lamento;

d) A inexistência ou a não prestação dos serviços
exigidos no n.o 6 do anexo referido na alínea
anterior.

2 — As contra-ordenações previstas na alínea a) do
número anterior são puníveis com coima de E 500 ou
100 241$ a E 3740,90 ou 750 000$, no caso de se tratar
de pessoa singular, e de E 2500 ou 501 205$ a E 30 000
ou 6 001 460$, no caso de se tratar de pessoa colectiva.

3 — As contra-ordenações previstas nas alíneas b) a
d) são puníveis com coima de E 125 ou 25 060$ a E 1000
ou 200 482$, no caso de se tratar de pessoa singular,
e de E 500 ou 100 241$ a E 5000 ou 1 002 410$, no caso
de se tratar de pessoa colectiva.

Artigo 41.o

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade e da reiteração das con-
tra-ordenações previstas no artigo anterior, bem como
da culpa do agente e da classificação do empreendi-
mento, podem ser aplicadas as seguintes sanções aces-
sórias:

a) Apreensão do material através do qual se pra-
ticou a infracção;

b) Suspensão, por um período até dois anos, do
exercício de actividade directamente relacio-
nada com a infracção praticada;

c) Encerramento do empreendimento de turismo
no espaço rural.

2 — O encerramento dos empreendimentos de
turismo no espaço rural previstos no n.o 1 do artigo 1.o
e a suspensão do respectivo alvará de licença de uti-
lização para turismo no espaço rural só podem ser deter-
minados como sanção acessória das contra-ordenações
resultantes da violação do disposto nos artigos 3.o e
7.o, nos n.os 2, 4 e 5 do artigo 14.o, nos n.os 2 e 3 do
artigo 19.o, nos n.os 2 e 3 do artigo 24.o, no n.o 2 do
artigo 29.o e no n.o 2 do artigo 34.o

3 — O encerramento dos hotéis rurais e a suspensão
do respectivo alvará de licença de utilização turística
só podem ser determinados como sanção acessória das
contra-ordenações resultantes da violação do disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 39.o do presente diploma e
do disposto no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 36/97, de 25 de Setembro.

4 — Quando for aplicada a sanção acessória de encer-
ramento prevista no n.o 2, o presidente da câmara muni-
cipal, oficiosamente ou a solicitação da direcção regional
do Ministério da Economia competente em razão do
território, deve apreender o respectivo alvará de licença
de utilização para turismo no espaço rural pelo período
de duração daquela sanção.

5 — Quando for aplicada a sanção acessória de encer-
ramento prevista no n.o 3, o presidente da câmara muni-
cipal, oficiosamente ou a solicitação do director-geral
do Turismo, deve apreender o respectivo alvará de
licença de utilização turística pelo período de duração
daquela sanção.

6 — A negligência é punível.

Artigo 42.o

Competência sancionatória

1 — A aplicação das coimas e das sanções acessórias
previstas no presente diploma da competência das direc-
ções regionais do Ministério da Economia competentes
em razão do território são exercidas pelos respectivos
directores regionais do Ministério da Economia.

2 — No caso dos hotéis rurais a competência para
a aplicação das coimas e das sanções acessórias previstas
no presente diploma da competência da Direcção-Geral
do Turismo é exercida pelo director-geral do Turismo.

Artigo 43.o

Produto das coimas

O produto das coimas recebidas por infracção ao dis-
posto no presente diploma reverte em 60% para os
cofres do Estado e em 40% para a direcção regional
do Ministério da Economia territorialmente competente
para instaurar o processo de contra-ordenação, ou para
a Direcção-Geral do Turismo, no caso dos hotéis rurais.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 44.o

Disposições transitórias

1 — O disposto no presente diploma aplica-se a todas
as casas e empreendimentos de turismo no espaço rural
existentes à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo
do disposto no número seguinte.

2 — As casas e empreendimentos de turismo no
espaço rural existentes à data da entrada em vigor do
presente diploma devem preencher os requisitos nele
previstos, para a respectiva modalidade, devendo as suas
entidades exploradoras proceder à realização das obras
e à instalação dos equipamentos necessários para esse
efeito no prazo de dois anos a contar daquela data.

Artigo 45.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Dezembro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins — Luís Garcia
Braga da Cruz — Elisa Maria da Costa Guimarães Fer-
reira — Luís Manuel Capoulas Santos — José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 14 de Fevereiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Fevereiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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ANEXO

(a que se refere o n.o 3 do artigo 1.o)

Tabela que estabelece os requisitos mínimos das instalações
e de funcionamento dos hóteis rurais

HR

1 — Infra-estruturas

1.1 — Infra-estruturas básicas:

1.1.1 — Água corrente quente e fria . . . . . . . . . . . . . . . S
1.1.2 — Sistema de iluminação de segurança (1) . . . . . S
1.1.3 — Telefone ligado à rede exterior . . . . . . . . . . . . S
1.1.4 — Sistema de armazenagem de lixos (2) . . . . . . . S

1.2 — Sistemas de climatização (3):

1.2.1 — Aquecimento e ventilação nas zonas de uti-
lização comum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S

1.2.2 — Aquecimento e ventilação nas unidades de
alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S

2 — Unidades de alojamento

2.1 — Áreas (metros quadrados):

2.1.1 — Quartos com uma cama individual . . . . . . . . . 8
2.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou uma

cama de casal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
2.1.3 — Quartos com três camas individuais . . . . . . . . 16
2.1.4 — Salas privativas das suítes (4) . . . . . . . . . . . . . . S

2.2 — Instalações sanitárias privativas (5) (6):

2.2.1 — Água corrente quente e fria . . . . . . . . . . . . . . . S
2.2.2 — Casas de banho simples . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
2.2.3 — Casas de banho simples (área em metros

quadrados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
2.2.4 — Casas de banho completas (áreas em metros

quadrados) (7) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . N

2.3 — Equipamento dos quartos:

2.3.1 — Mesas de cabeceira ou soluções de apoio
equivalentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S

2.3.1 — Luzes de cabeceira (8) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
2.3.3 — Roupeiro com espelho (9) . . . . . . . . . . . . . . . . S
2.3.4 — Cadeiras ou sofás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
2.3.5 — Tomadas de electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . S
2.3.6 — Sistema de segurança nas portas . . . . . . . . . . . S

3 — Zonas de utilização comum

3.1 — Átrio de entrada (10):

3.1.1 — Área (metros quadrados) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
3.1.2 — Recepção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
3.1.3 — Zona de estar (11) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S

3.2 — Zonas acessórias:

3.2.1 — Sala de refeições ou restaurante (12) . . . . . . . . S
3.2.2 — Bar em área própria ou integrado na zona

de estar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S

3.3 — Instalações sanitárias comuns (13):

3.3.1 — Com separação por sexos . . . . . . . . . . . . . . . . . S
3.3.2 — Água corrente fria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
3.3.3 — Retretes (14) e lavatórios com espelho . . . . . . S

4 — Zonas de serviço

4.1 — Dependências gerais:

4.1.1 — Cozinha/copa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
4.1.2 — Instalações frigoríficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
4.1.3 — Zona de armazenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S

HR

4.2 — Dependências para o pessoal:

4.2.1 — Vestiários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
4.2.2 — Instalações sanitárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S

5 — Acessos
5.1 — Entradas:

5.1.1 — Entrada de serviço distinta da entrada para
os utentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S

5.2 — Escadas (15):

5.2.1 — Escada geral para os utentes . . . . . . . . . . . . . . S
5.2.2 — Escadas de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S

5.3 — Ascensores e monta-cargas (16):

5.3.1 — Desde que o estabelecimento tenha mais de
três pisos, incluindo o rés-do-chão . . . . . . . . . . . . . . S

6 — Serviços
6.1 — Serviços:

6.1.1 — Serviço permanente de recepção . . . . . . . . . . . S
6.1.2 — Serviço de pequenos-almoços na sala de

refeições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
6.1.3 — Serviço de pequenos-almoços nas unidades de

alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
6.1.4 — Serviço de refeições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
6.1.5 — Serviço de bar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
6.1.6 — Serviço telefónico permanente com a rede

exterior (na recepção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
6.1.7 — Serviço de arrumação e limpeza . . . . . . . . . . . S

(1) Deve estar concebido de modo a entrar em funcionamento logo que o sistema de
iluminação normal falhe.

(2) Exigível quando não existir serviço público diário de recolha de lixo.
(3) Se a localização e o período de exploração do estabelecimento o permitirem, a

direcção regional do Ministério da Economia competente em razão do território pode dis-
pensar, total ou parcialmente, alguns dos elementos componentes do sistema de climatização.

(4) Se existirem, a área mínima exigível é de 8 m.
(5) Com comunicação directa para o exterior ou dotadas de dispositivos de ventilação

artificial com contínua renovação do ar adequados à sua dimensão.
(6) Nos hotéis rurais deve existir pelo menos uma unidade de alojamento cujas instalações

sanitárias privativas estejam equipadas por forma a permitir a sua utilização por deficientes
motores.

(7) Se existirem, a área mínima exigível é de 3,50 m2.
(8) Com comutador ao alcance da mão.
(9) É dispensado o espelho no roupeiro se o mesmo se encontrar instalado noutro

local do quarto.
(10) No átrio de entrada deve situar-se a recepção e a zona de estar.
(11) Não é exigível zona de estar no átrio quando existir sala ou zona de estar contígua

ao mesmo.
(12) Com comunicação directa para o exterior ou dotadas de dispositivos de ventilação

artificial com contínua renovação do ar adequados à sua capacidade.
(13) Com comunicação directa para o exterior ou dotadas de dispositivos de ventilação

artificial com contínua renovação do ar adequados à sua dimensão.
(14) Em cabinas separadas.
(15) Sempre providas de corrimão.
(16) Devem servir todos os pisos onde se situem instalações destinadas aos utentes.

Sinais:

S — significa que o requisito é exigido;
N — significa que o requisito não é exigível;
HR — significa hotel rural.

Decreto Regulamentar n.o 14/2002

de 12 de Março

O Decreto-Lei n.o 55/2002, de 11 de Março, estendeu
o regime de instalação e funcionamento actualmente
aplicável aos parques de campismo públicos também
aos parques de campismo privativos, por forma a sim-
plificar e homogeneizar os respectivos processos de
licenciamento.

Importa agora, dando cumprimento a esse princípio,
regulamentar as normas a que passam a estar sujeitos
os parques de campismo públicos e os privativos.


